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Os dois lados do Orçamento 

 

Contribuintes só têm a ganhar com maior combate à fraude 

 

Os representantes sindicais dos trabalhadores dos Impostos acreditam 

que só com medidas mais apertadas de combate à fraude já seria 

possível arrecadar uma receita fiscal significativa, tornando menos 

pesada a necessidade de aumentar impostos. 

 

Para o Sindicato dos Trabalhadores dos impostos, a receita é simples de 

implementar e passa por uma maior aposta no combate à fraude e 

evasão fiscais, com a criação de novas medidas, direccionadas e 

precisas. Paulo Ralha, presidente do STI, tem sugestões concretas. Por 

exemplo, que os funcionários da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) 

passem a ter legitimidade para poderem instaurar autos de notícia 

sempre que tenham conhecimento de alguma situação ilegal. 

 

Actualmente, só os chefes de Finanças o podem fazer, ou os 

inspectores, mas mesmo estes, só quando estejam munidos de uma 

ordem de serviço, explica Paulo Ralha. “Agora é preciso fazer uma 

participação junto do chefe de Finanças e quando se volta ao local, já os 

agentes [da suposta ilegalidade] desapareceram”. Com esta medida, 

acredita o responsável, seria possível não só apertar as malhas do 

combate à fraude, como também exercer uma função preventiva e de 

persuasão junto de eventuais prevaricadores. 

 

Uma outra reivindicação já antiga dos trabalhadores dos impostos é a 

atribuição de poderes e autoridade para fazerem investigação criminal. 
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“Actualmente temos colegas em todas as equipas das grandes 

investigações, como é o caso do processo Monte Branco. Trabalhamos 

em conjunto com a PJ, que é quem é responsável pela investigação, 

quando na verdade, quem tem as necessárias competências técnicas é 

a AT”. 

 

Além destas medidas, de natureza mais procedimental, o STI propõe 

também alterações de natureza fiscal, nomeadamente que “as mais-

valias das SGPS, bem como os dividendos que lhes são distribuídos 

passem a ser devidamente tributados”. 

 

Paulo Ralha estima que, com estas medidas, os cofres do Estado 

poderiam arrecadar uma receita fiscal significativa, “da ordem dos três 

mil milhões de euros”. 

 

Também Arménio Carlos, líder da CGTP, lançou recentemente uma 

proposta em matéria fiscal, que passaria pela criação de um imposto de 

0,25% sobre as transacções em bolsa – uma taxa tobin – que permitiria 

arrecadar, pelas contas da central sindical, cerca de dois mil milhões de 

euros. Outra proposta passa pela criação de mais um escalão de 33,33% 

no IRC para empresas com volume de negócios superior a 12,5 milhões 

de euros, susceptível de permitir arrecadar uma receita adicional de mil 

milhões de euros. Pretendem ainda uma sobretaxa de 10% sobre os 

dividendos distribuídos e medidas adicionais de combate à fraude, 

nomeadamente com a determinação de metas anuais para a redução da 

economia não registada. 
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IDEIAS-CHAVE 

 

COMBATER A FRAUDE E AUMENTAR MENOS IMPOSTOS 

 

MAIS PODERES PARA OS FUNCIONÁRIOS DO FISCO 

 

São reivindicações antigas: os funcionários dos impostos querem poder 

abrir autos de notícia sempre que tenham conhecimento de uma 

ilegalidade em matéria fiscal. E defendem que lhes sejam atribuídos 

poderes para fazerem investigação criminal, algo que já fazem, muito 

embora sob a autoridade das forças policiais, nomeadamente da PJ. 

 

TAXA SOBRE AS TRANSACÇÕES FINANCEIRAS 

 

É uma das propostas da CGTP para arrecadar mais receita fiscal e, 

dessa forma, evitar subidas abruptas de IRS. A ideia seria avançar com 

uma taxa tobin sobre as operações em bolsa. Vítor Gaspar disse que 

estava receptivo à ideia – como, aliás, já demonstrou em Bruxelas – mas 

nada está garantido sobre a inclusão da medida já no Orçamento para 

2013. 

 

METAS CONTRA A ECONOMIA PARALELA 

 

A CGTP propõe, por exemplo, penalizar mais os grandes contribuintes 

fraudulentos e a adopção de factura obrigatória em todas as 

transacções e serviços. 

 

Os dois lados do Orçamento 
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Contribuintes 

 

Impostos vão continuar a esvaziar as carteiras 

 

Em 2013 os impostos vão continuar a subir, e não é pouco. Depois de 

este terem assistido a um forte agravamento da carga fiscal este ano, 

através do IRS e do IVA, os contribuintes, nomeadamente os 

trabalhadores por conta de outrem, continuarão a ter mais dinheiro a 

fugir-lhes das mãos. 

 

A principal sangria deverá operar-se através do IRS. O Governo 

anunciou que vai fazer uma reorganização dos escalões do imposto, 

actualmente dividido em oito categorias de rendimento, resumindo-as a 

quatro. À boleia deste processo, aproveita para subir os impostos. Não 

se sabe em quanto, mas sabe-se já que é o IRS que vai compensar algum 

alívio nos cortes salariais à função pública e aos pensionistas, que este 

ano já perderam duas remunerações. 

 

A expectativa é que o aumento do IRS possa ceifar entre meio a um 

salário anual dos contribuintes (isto a acrescer aos agravamentos que já 

existem por via do corte das deduções à colecta). O aumento do IRS, 

apesar de ser para aliviar um pouco a função pública e os pensionistas, 

também incidirá sobre estes contribuintes, o que significa que 

poderemos estar perante uma situação em que o Estado dá com uma 

mão mas tira com a outra. 
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Se passaremos a pagar mais IRS mensalmente, em suaves prestações, 

recebendo menos salário líquido, ou se ele será pago através de uma 

sobretaxa que ampute um subsídio, como aconteceu em 2011, é outra 

das incógnitas deste processo. 

 

Em aberto está a questão do património e do capital. O Governo diz que 

vai voltar a agravar a tributação destas realidades, mas não referiu 

como. Poderá optar por agravar as taxas de IMI e as taxas liberatórias 

em IRS sobre os capitais acima do que está previsto, ou pode optar por 

lançar um imposto global sobre a propriedade de alguns bens móveis e 

imóveis. Modelos não faltam, até porque tem sido um dos temas de 

clivagem entre a esquerda e a direita nos últimos tempos. 

 

Certo é que a factura de IMI vai subir consideravelmente por via da 

reavaliação geral dos prédios urbanos. 

 

IDEIAS-CHAVE 

 

OS IMPOSTOS VÃO CONTINUAR A SUBIR, E MUITO 

 

REESCALONAMENTO DO IRS 

 

Ao fundir os oito escalões do IRS em quatro, o Governo vai aproveitar 

para fazê-lo de molde a cobrar mais. Não se sabe ainda se esta medida 

será ou não conjugada com uma sobretaxa de IRS, mas isto é só uma 

questão de método. No final do ano, o resultado é um forte agravamento 

do imposto. 
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MAIS IMI 

 

A reavaliação geral dos imóveis em curso vai fazer disparar o preço do 

IMI a pagar pelos proprietários. Somando isto à subida da taxa máxima 

por parte dos municípios, já autorizada pelo Governo, e a factura será 

substancialmente agravada. 

 

NOVOS IMPOSTOS SOBRE PATRIMÓNIO E CAPITAL 

 

A forma como o Governo vai agravar a tributação sobre o capital e o 

património, para lá do que já está previsto, é uma das grandes 

incógnitas do Orçamento do Estado para 2013. Passos Coelho está, no 

entanto, obrigado a fazê-lo por causa do Tribunal Constitucional. 

 

Jornal Negócios | quinta-feira, 27 Setembro 2012 


